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TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando o AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIDRÁULICA PARA O SETOR DE NUTRIÇÃO e MARCENARIA, para atender as necessidades do Pronto Socorro Cardiológico de Pernambuco Professor Luiz Tavares – PROCAPE/UPE, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência. 

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:
	ITEM
	E-FISCO
	DESCRIÇÃO DO E-FISCO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	01
	
171546 -1


	TUBO - PVC PARA DE LIGACAO HIDRAULICA, 100MM
	UNIDADE
	01

	02
	252469 -4
	TUBO - PVC PB JE PARA ESGOTO, DN 150MM, COM 6 METROS NBR 7362
	UNIDADE
	02

	03
	466909 -6
	JOELHO - DE PVC SERIE R PARA ESGOTO PREDIAL,COM 90 GRAUS,COM DN 150 MM
	UNIDADE
	01

	04
	580854 -5
	JOELHO - DE PVC,COM 45 GRAUS,DN 100 MM, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, JUNTA ELASTICA
	UNIDADE
	02

	05
	389695 -1
	
LUVA - EM PVC SERIE 'R' DE ALTA RESISTENCIA,COM DIAMETRO NOMINAL DE 100MM,COM ENCAIXE TIPO SOLDAVEL, PARA UTILIZACAO EM INSTALACOES HIDRAULICA DE ESGOTO AGUA QUENTE
	UNIDADE
	02

	06
	236658 -4
	
ANEL DE VEDACAO - DE BORRACHA, COM DIAMETRO DE 150 MM, PARA SER UTILIZADO EM ESGOTO PREDIAL


	UNIDADE
	08

	07
	494828 -9
	CAPS - PVC, SOLDAVEL,DIAMETRO 150MM,FECHAMENTO DE TUBOS
	UNIDADE
	01

	08
	59516 - 0
	
BROCA - DE ACO RAPIDO, COM DIAMETRO DE 1/8 ", PARA FERRO
	UNIDADE
	20

	09
	
59517 - 9
	BROCA - DE ACO RAPIDO, COM DIAMETRO DE 5/32 ", HELICOIDAL, HASTE PARALELA, PARA FERRO
	UNIDADE
	20

	10
	59518 - 7
	BROCA - DE ACO RAPIDO, COM DIAMETRO DE 3/16 ", HELICOIDAL, HASTE PARALELA, PARA FERRO
	UNIDADE
	20

	11
	59519 - 5
	BROCA - DE ACO RAPIDO, COM DIAMETRO DE 1/4 ", HELICOIDAL, HASTE PARALELA, PARA FERRO
	UNIDADE
	20

	12
	59520 - 9
	
BROCA - DE ACO RAPIDO, COM DIAMETRO DE 3/8 ", HELICOIDAL, HASTE PARALELA, PARA FERRO


	UNIDADE
	20

	13
	167748 -9
	BROCA - DE VIDEA, COM DIAMETRO DE 6MM, PARA CONCRETO
	UNIDADE
	20

	14
	35135 - 0
	
ELETRODO - DE CARBONO,SILICIO E MANGANES, PARA SOLDAGEM E PONTEAMENTO, COM BITOLA DE 2,5 MM, TIPO VARETA E 6013


	CAIXA 5,000 QUILO
	01


2. DAS JUSTIFICATIVAS
2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

2.1.1. A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de serviços em geral e compras. 

2.1.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.
2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.2.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de Materiais de construção e manutenção predial, a fim de atender o Pronto Socorro Cardiológico de Pernambuco- PROCAPE, uma vez que o subsolo encontra-se com vazamentos oriundos do andar acima, no setor de Nutrição, que está sendo necessário a força braçal de colaboradores para escoar a água acumulada; Considerando que a água que está com vazamento é contaminada e que as pias de alguns setores do subsolo estão interditadas, dificultado o trabalho dos colaboradores alocados nos ambientes com vazamentos; Considerado que os itens de hidráulica que constam neste TR não são itens característicos de Ata de Registro de preço, mas de uma compra pontual diante da necessidade, se faz necessário a dispensa por valor. A aquisição dos materiais solicitados neste TR é necessária, pois os problemas existentes com o sistema de refrigeração hospitalar podem ocasionar em suspensão de cirurgias, ou quebra de equipamentos de uso hospitalar de valores elevados que operam em condições específicas de temperatura e umidade.
2.3. Considerando os materiais de marcenaria, se faz necessário a aquisição dos materiais infracitados por dispensa, considerando que são necessários para dar a continuidade de fabricação e manutenção de móveis nos setores diversos do PROCAPE, inclusive aqueles com maior complexidade como UTI’S e Emergência; considerando que não há ata disponível e o processo em que os mesmos estão inseridos para licitação, estão previstos para finalizar no segundo trimestre de 2024.
2.3 DO QUANTITATIVO ESTIMADO

2.3.1 Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência dos materiais destinados a correção de vazamentos foram definidos pelo pessoal de hidráulica e engenharia do PROCAPE e os materiais de marcenaria foram estimados pelo pessoal responsável por este setor.
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DOS ITENS 01,02,03,04,05 e 07: Os materiais citados deverão ser da Série R, que suporte água quente passando pela tubulação e acessórios.
3.2. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente. 

3.3. A empresa vencedora deve apresentar, sob pena de desclassificação, juntamente com a proposta e documentação de habilitação, documento do fabricante (folder/catálogo/prospecto/laudo) que comprove o solicitado no descritivo do efisco.

3.4. GARANTIA DO OBJETO

3.4.1. O prazo de garantia do objeto deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses. A contratada deverá assegurar o mesmo prazo estipulado pelo fabricante, caso este seja superior ao prazo mínimo retrocitado.

3.4.2. A garantia destina-se a remover os defeitos de fabricação apresentados pelo objeto, além das substituições de peças, ajustes, reparos, e correções necessárias. Para todas as correções citadas neste item não haverá ônus à CONTRATANTE.

3.5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.5.1. Entende-se por entrega imediata aquela que ocorre em até trinta dias, a contar da ordem de fornecimento. Em situações de fornecimento imediato e integral, o art. 62, da Lei nº 8.666/1993 admite a dispensa do instrumento contratual, desde que da contratação não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica.

3.5.2. A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma imediata e integral, em remessa única, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho.

3.5.3. Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações descritas no termo de referência, diretamente no Almoxarifado do PROCAPE conforme necessidade na Rua dos Palmares, S/No. – Santo Amaro – Recife – PE, sempre no horário das 08:00 às 11:30h. Deverá ser previamente acordado a entrega com a Gestora Barbara Caline, da Sessão de Abastecimento ou com servidor designado.
3.5.4. O recebimento do objeto estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às especificações contidas neste Termo de Referência e, à Contratada que deixar de entregar os bens ou entregá-los fora das especificações, deverão ser aplicadas as sanções estabelecidas no Termo de Referência, além de arcar com todo o ônus proveniente do envio e devolução do objeto. 

3.5.5. Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica, a cópia da nota de empenho;

3.5.6. O Objeto será recebido:

a) Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas;

b) Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas neste Termo de Referência e seus anexos, com a consequente aceitação, mediante termo circunstanciado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente;  
3.5.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
3.5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 3.4.6.b não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

3.5.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;

3.5.10. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dia(s) útil(eis) que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

3.5.11.  O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. A contratada deve substituir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dia(s) útil(eis), contados da notificação feita pelo fiscal, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade.

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Fonte:_____________;
Unidade Orçamentária:_______;
Elemento de Despesa:______________;
Atividade (Programa de Trabalho): ______________.
4.1.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, nos termos do art. 105, caput da Lei nº 14.133/21.
4.2.  JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

4.2.1. NÃO APLICAÇÃO DOS ART. 5º AO 7º DO DECRETO ESTADUAL 45.140/2017 (ART. 49 LEI COMPLEMENTAR 123/2006)

Primeiramente, é de se ressaltar a relevância do pleno funcionamento deste hospital que é uma referência nacional na cardiologia, além de um hospital universitário, portanto, hospital escola e com necessidade de ser modelo para os que nele atuam, estudam e, principalmente, buscam atendimento cardiológico.

Além do fato de ser um hospital de referência nacional na área de cardiologia, com a responsabilidade de ser um hospital escola, o que acentua ainda mais a obrigação de eficiência e qualidade em tudo que é feito aqui, obvio, dentro dos limites da realidade do sistema de saúde do país, é que somos um hospital de alta e de média complexidade.  E este fato, por si só, já exige da sua administração um zelo e cautela ainda mais fortes na condução do que entra no hospital nos critérios de qualidade de materiais e medicamentos, como também, na busca dos preços mais justos frente a essas necessidades e o orçamento que o mesmo recebe anualmente para cumprimento da sua função institucional e social.  Assim, não há como simplesmente aplicar certas legislações sem que seja observada a viabilidade jurídica, financeira e humanitária das consequências resultantes de tais aplicações.

No entendimento do Departamento de Assuntos Jurídicos do PROCAPE, o teor do Decreto nº 8.538/2015, Decreto Estadual 45.140/2017 não se aplica ao Pronto Socorro Cardiológico de Pernambuco – PROCAPE, nem a nenhum outro hospital de alta e média complexidade do SUS, e ainda entendemos mais, que não deve ser aplicado para nada que se refira a serviço público de saúde ou educação e as razões são simples e objetivas:

1) Não há como se utilizar de um Sistema Público de Saúde, já extremamente combalido e deficitário para exigir que seus gestores se submetam ao risco quase que absoluto de aquisição de produtos de menor qualidade em razão de beneficiamento de preços que empresas de médio e pequeno porte possam usufruir com o que está descrito no Decreto sob análise;

2) Neste mesmo sentido, a utilização do preço com mote de beneficiamento às micro e pequenas empresas também geram um problema nefasto aos gestores de unidades de saúde do SUS, posto que, como é de conhecimento público, o sistema está extremamente sobrecarregado, deficitário em atendimento e o pior, sem recursos para custeá-lo.  Assim, como uma norma que tem como principal resultado, o beneficiamento de empresas menores para que possam vender a preços mais altos, por óbvio, impactará direto na parte mais frágil do SUS e seus gestores, que é a capacidade orçamentária e financeira para custear as suas necessidades diárias de atendimento aos pacientes que procuram o SUS.  Sendo obrigado a comprar com preços mais altos, automaticamente, diminuir-se-á a capacidade do sistema de ampliar seus atendimentos, compras e serviços, e o maior prejudicada será o paciente, que não escolhe quando adoece e se pode ficar sem atendimento.

Com base nestas duas linhas de entendimento que o posicionamento jurídico deste hospital é terminantemente contrário a qualquer beneficiamento que se solicite, do qual resulte aumento de custos para aquisição dos materiais, medicamentos e serviços para o hospital e, por consequência direta, com reflexo na quantidade de atendimentos que o orçamento da unidade poderá realizar.

A este respeito, o próprio Decreto nº 45.140/2017 já se antecipou e deixou disposto através do texto do seu Artigo 9º, que em havendo prejuízo ou risco de prejuízo ao erário, não há obrigação de cumprimento das vantagens previstas no referido decreto, senão vejamos:

“Art. 9º. Não se aplica o disposto nos art. 5º ao art 7º quando:

(...)

II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 

Em análise à legislação que rege os processos licitatórios, observamos que as orientações ora apresentadas são bastante pertinentes, pois o bem maior a ser observado e preservado é a vida da pessoa que nos procura, não cabendo em sistema único de saúde realizar experimentos ou dar benefícios que onerem e dificultem a atividade primordial que é a da assistência à saúde e vida da população.

Observando-se os princípios que regem a Constituição Federal e os atos administrativos, quais sejam, da Legalidade, Dignidade da Pessoa Humana, Eficiência, Economicidade, Razoabilidade, da Função Social, dentre outros, é imperioso que se proteja a população, e para isto, a necessária preservação do SUS e da prevalência do público em relação ao privado e da população em relação às empresas, sejam elas de que porte forem.

Diante do exposto, o PROCAPE, com fulcro nas normas legais acima dispostas e em observância aos princípios e normas legais, se posiciona pela não aplicação dos art. 5º ao 7º do Decreto Estadual nº 45.140/2017, em nenhum dos processos licitatórios a serem realizados pela Comissão de Licitações do PROCAPE, ou qualquer outra que realize certame com orçamento oriundo de fundos pertencentes a este hospital, por preservação da capacidade de atendimento e funcionamento da unidade, frente ao que recebe do SUS e necessita atender da demanda espontânea de pacientes, posto que o atendimento da população é o objetivo único da existência e funcionamento deste hospital.

5. PROPOSTA
5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
5.1.1 As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.

6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.

6.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal, emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante;
6.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

6.2.6. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.3.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da proponente, que comprove(m):

6.3.1.1 Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazo com o objeto da dispensa, demonstrando que a proponente presta ou prestou, realizou o fornecimento do objeto.
6.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
6.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo. 
6.4.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo.

6.4.2.1 A certidão descrita no item 6.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 6.4.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

7 DO CONTRATO 

7.1 O instrumento de contrato pode ser substituído por nota de empenho acompanhada de autorização de compra ou de ordem de serviço, sendo recomendada a sua formalização quando as contratações gerarem obrigações futuras, inclusive assistência técnica (art. 95, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.2 PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

7.2.1 O licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados a partir da convocação pela CONTRATANTE.
7.2.2 Qualquer solicitação de prorrogação do prazo previsto para assinatura do contrato, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.
7.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.3.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim;

7.3.2 Facilitar o cumprimento das obrigações contratuais, informando à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para entrega dos bens;

7.3.3 Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades exigidas, inclusive quanto à eventual marca indicada na proposta;

7.3.4 Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições estabelecidas no item 3 deste Termo de Referência;

7.3.5 Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do material, solicitando, quando possível, a substituição, o reparo ou complementação do bem entregue, fixando prazo para o cumprimento da determinação;

7.3.6 Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito;

7.3.7 Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos prazos estabelecidos;

7.3.8 Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas;

7.3.9 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA relacionados à execução contratual;

7.3.10 Aplicar as penalidades previstas neste Termo em caso de cometimento de infrações na execução do contrato.

7.4 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.4.1 Atender às ordens de fornecimento, nas quantidades e especificações exigidas, de acordo com o prazo estabelecido no respectivo instrumento;

7.4.2 Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto contratado, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora;

7.4.3 Entregar os bens ofertados novos, em perfeito estado de conservação e funcionamento;

7.4.4 Substituir, reparar ou complementar, conforme o caso, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da notificação, os bens que apresentarem defeitos;

7.4.5 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, por ação ou omissão no fornecimento do presente objeto;

7.4.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato;

7.4.7 Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual, solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;

7.4.8 Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;

7.4.9 Informar previamente ao CONTRATANTE, solicitando-lhe anuência, toda e qualquer alteração nas condições de fornecimento;

7.4.10 Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se viabilizar a correção da situação apresentada;

7.4.11 Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual de isenção do ICMS, quando se tratar de operação abrangida pelo art. 63 do Anexo 7 do Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04).

7.5 CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO (QUANDO FOR O CASO)

7.5.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública. 
7.6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.6.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.

7.6.2 As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.
7.6.3 A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de manutencaoprocape@gmail.com, sem prejuízo de outros meios disponíveis. 

7.6.4 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: Rua dos Palmares, S/nº, Santo Amaro, Recife – PE, CEP: 50100-060.

8.     DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 
8.1 O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste termo de referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.
8.2 O pagamento deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens ou de recibo, acompanhado da apresentação de Nota Fiscal / fatura discriminativa, devidamente atestada pela Gerência Responsável, bem como da Coordenação Administrativo-Financeira do PROCAPE, através de transferência bancária, sujeito a cobrança de tarifa, sob responsabilidade da contratada.

8.3 A contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o(s) produto(s) for(em) entregue(s) em desacordo com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos;

8.4 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

9. DAS SANÇÕES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o CONTRATADO que: 
9.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;

9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;

9.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;

9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

9.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;

9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.1.13 O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

III. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

9.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.2.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

9.2.2 As peculiaridades do caso concreto;

9.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.2.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.4 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.6 Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em questão.

9.7 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.

                 Recife, 27 de Março de 2024
Barbara Caline Pereira Fernandes Silva

Gerente de Abastecimento 
ANEXO A

MODELO DE PROPOSTA

Ao 

Pronto Socorro Cardiológico de Pernambuco Professor Luiz Tavares – PROCAPE/UPE
PROC. XXXX.2023.CPL.PROC.DL.XXXX.PROCAPE
Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente dispensa, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a planilha abaixo detalhada:

	Item
	Código
E-Fisco
	Descrição
	Unidade
	Marca
	Quantidade
(A)
	Valor

Unitário (B)
	Valor Total (C) = (A) x (B)

	1
	
	
	
	
	
	R$  
	R$  

	2
	
	
	
	
	
	R$  
	R$  

	3
	
	
	
	
	
	R$  
	R$  

	4
	
	
	
	
	
	R$  
	R$  

	VALOR TOTAL
	R$


VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________  (___________________________________). 

VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, contados da data da sua apresentação.
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 

Local, _______ de ___________ de 202___.

Nome
Assinatura

Cargo
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PROCAPE – Pronto-Socorro Cardiológico Universítário de Pernambuco Prof. Luiz Tavares

Rua dos Palmares, s/n. Santo Amaro - Recife - PE - CEP 50.100-060

1

